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É notória a necessidade de inter-
venção no combate as precárias 
condições de das nossas áreas 
urbanas. 

Face ao imperativo nacional de 
conservação, recuperação e rea-
daptação urbana, o Orçamento 
de Estado para 2009 introduziu 
um conjunto de incentivos fis-
cais, destinados a proprietários 
de imóveis localizados em áreas 
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de reabilitação urbana. 
Considera-se área de reabilita-

ção urbana espaços urbanos ca-
racterizados pela insuficiência, 
degradação ou obsolescência 
dos edifícios, áreas e centros his-
tóricos, áreas urbanas degrada-
das ou zonas urbanas consolida-
das. 

A delimitação destas áreas é 
da competência da Assembleia 
Municipal. Os proprietários de 
imóveis podem usufruir de 5 ti-
pos de benefícios fiscais.

Vamos abordar a tributação das 
mais valias que resultem da venda 
de um imóvel sujeito a reabilitação 
urbana. 

Assim, foi introduzida uma tri-
butação à taxa autónoma de 5%, 
das mais-valias auferidas por su-
jeitos passivos de IRS residentes 
em território português, quando 
sejam inteiramente da alienação 
de imóveis situados em “área de 
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reabilitação urbana”, recuperados 
nos termos das respectivas estra-
tégias de reabilitação. 

Regra geral, as mais-valias pro-
venientes da alienação de imó-
veis, obtidas em sede de IRS, são 
consideradas em 50% do seu va-
lor e concorrem normalmente para 
a determinação do rendimento tri-
butável do sujeito passivo. São 
tributadas à taxa correspondente 
ao rendimento global líquido o que 
poderá corresponder a taxas de 
34% ou 42% por exemplo.

Vamos abordar a introdução de 
uma dedução à colecta em sede 
de IRS, de 30% dos encargos 
(com o limite de € 500,00) su-
portados com a reabilitação de: 

- Imóveis localizados em 
“áreas de reabilitação urbana” e 
recuperados nos termos das res-
pectivas estratégias de reabilita-
ção; 

Ou 
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- Imóveis arrendados passíveis 
de actualização faseada das ren-
das nos termos dos artigos 27º e 
seguintes do NRAU, que sejam 
objecto de acções de reabilita-
ção. 

Os encargos suportados de-
vem ser comprovados e depen-
dem de certificação prévia por 
parte da Câmara Municipal. 

Esta dedução à colecta é nova, 
não existia no Código do IRS, 
nem em qualquer legislação fis-
cal.

Continuando a descrição dos novos 
incentivos fiscais do OE de 2009 
para a reabilitação urbana, vamos 
referir os benefícios relativos ao IMI. 

Os prédios urbanos objecto de 
acções de reabilitação são passíveis 
de isenção de IMI por um período de 
5 anos, a contar do ano, inclusive, 
da conclusão da mesma reabilita-
ção, podendo ser renovada por um 
período adicional de 5 anos. 
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Lembre-se que já se encontra 
prevista, no EBF, uma isenção de 2 
anos para o período das obras de 
reabilitação, a contar do ano, inclu-
sive, da emissão da respectiva li-
cença camarária. 

No limite, o proprietário do imóvel 
pode usufruir de um período de 
isenção de IMI no total de 12 anos: 
2 referentes ao período das obras 
de reabilitação, 5 a partir do mo-
mento da conclusão das obras, po-
dendo ser renovado por mais 5 
anos.
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